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 ASSUNTO ESPECIAL:

[image: image7.wmf]( No dia 14 de julho do ano em curso, no Auditório Dante Barone da Assembléia Legislativa do Estado, a partir das 8h e 30min., o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em parceria com a Assembléia Legislativa, através da Frente Parlamentar Estadual em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Fórum Democrático de Desenvolvimento Regional e de outras Instituições vinculadas à rede de proteção à criança e ao adolescente, realizarão o Seminário “18 ANOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: PROTEÇÃO INTEGRAL E ORÇAMENTO PÚBLICO”. O encontro terá por objetivo discutir com a sociedade e profissionais da área temas relevantes que envolvem o Estatuto da Criança e do Adolescente e o orçamento público, bem como outros assuntos vinculados à infância e à juventude.

( Serão formadas Oficinas para a discussão e eleição de temas indispensáveis afetos ao tema “orçamento público”, tendo por objetivo identificar eventuais desigualdades em diferentes pontos do Estado.

( O evento contará com a participação do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Paraná, Olympio de Sá Sotto Maior Neto, cujo tema abordará “o Estatuto da Criança e do Adolescente e os avanços em 18 anos”; do Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude do Estado do Rio Grande do Sul, Miguel Granato Velasquez, que tratará da “Realidade da Infância e da Juventude: Maus-tratos e Exploração Sexual; do Presidente e Vice-Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, respectivamente, Luciane Escouto e Maurício Vian, os quais destacarão os “Conselhos de Direito: doações, repasse e recebimento de verbas – Municípios: recebimento de verbas e CADIN; e do Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, Cesar Miola, que palestrará sobre “Educação Infântil: Custo ou Investimento”.

( Para outras informações sobre a programação, clique aqui.
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- Conselho Estadual dos Direitos da Crianga e do Adolescente

- Defensoria Poblica

- Secretaria de Estado da Satde

- Movimento pelo fim da Violéncia e Exploragao Sexual de Criancas e
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- Instituto Amigos de Lucas

- Fundaggo de Educagao e Cultura do Sport Clube Internacional




( SEMINÁRIO REGIONAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MAGISTRADOS, PROMOTORES DE JUSTIÇA E DEFENSORES PÚBLICOS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE – ABMP  - O evento, que ocorrerá entre os dias 02 e 04 de julho, será realizado no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no Plenário Ministro Pedro Soares Muñoz (Av. Borges de Medeiros, 1565, 12º andar, em Porto Alegre), e contará com a presença de autoridades e especialistas na área da Infância e da Juventude.

O presente Seminário integra iniciativas do Projeto JUSTIÇA JUVENIL SOB O MARCO DA DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL, desenvolvido pela ABMP em parceira com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), da Presidência da República, dentre outros parceiros. 

O objetivo central do projeto é contribuir para o estabelecimento das condições necessárias à produção de competência operacional, institucional e interinstitucional em uma área específica - a apuração do ato infracional e atendimento de adolescentes em conflito com a lei.

No cronograma do Projeto serão realizados 14 encontros, abrangendo 20 Estados, do qual participarão Juízes, Promotores de Justiça e Defensores Públicos, além de uma diversidade de atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Em Porto Alegre, a abertura do evento ocorrerá no dia 2/7, às 18h,  e será feita pelo Presidente da Associação Brasileira de Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude, Eduardo Rezende de Mello.

O Seminário contará com a presença do Promotor de Justiça e Coordenador Estadual da ABMP, Elcio Resmini Meneses, o qual representa o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul na Associação.

Para informações quanto à programação e painelistas, clique aqui, ou através do site www.abmp.org.br. 



( AUDIÊNCIA PÚBLICA EM COMEMORAÇÃO AOS 18 ANOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – A Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, no dia 15/07, estará realizando uma Audiência Pública para homenagiar os 18 anos do ECA.

O evento terá início às 9h e 30 min., na Comissão de Educação, localizada na Sala Salzano Vieira da Cunha, 3º andar, na Assembléia Legislativa. Às 13h e 30min., será realizada reunião da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, tendo por objetivo receber das entidades algumas reinvindicações aos Deputados. A reunião será realizada na Sala Júlio de Castilhos, da Assembléia Legislativa.

Às 14h, ocorrerá o Grande Expediente, no Plenário da Assembléia, finalizando o evento, o qual prestará uma homenagem aos 18 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente.

  AGENDA E NOTÍCIAS:

( VI JORNADA ESTADUAL CONTRA A VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - Os eventos, que serão realizados em parceria entre Ministério Público, Assembléia Legislativa, Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, além de 20 outros parceiros, iniciarão a partir do mês de agosto do corrente ano e abrangerão 13 cidades gaúchas, tais como: Torres (dia 19/08 – noite); Cachoeira do Sul (dia 25/08 – noite); São Leopoldo (dia 04/09 – noite); Ijuí (dia 15/09 – noite); Passo Fundo (dia 25/09 – noite); Santa Maria (dia 09/10 – noite); Caxias do Sul (dia 27/10 – noite); Santa Cruz do Sul (dia 04/11 – noite); Gravataí (13/11 – noite); Frederico Westphalen (dia 27/11 – noite). 

As cidades de Porto Alegre, Pelotas e Quaraí ainda não possuem datas confirmadas para a realização do evento, mas a presença dos parceiros da VI edição da Jornada contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes já está garantida.

Um dos objetivos dos eventos é buscar o apoio de novas entidades para o enfrentamento do grave problema relativo à exploração sexual de crianças e adolescentes, além de apresentar iniciativas locais e estratégias para a extinção da violência e do abuso sexual contra a população infanto-juventil, identificando as principais dificuldades sofridas pela rede de proteção local.


( EVENTO EM SARANDI - O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul – MP/RS e o Sindicato Médico do Estado do Rio Grande do Sul – SIMERS, no dia 14 de agosto do ano corrente, realizará, na cidade de Sarandi, o Seminário “ÁLCOOL – A PARTE QUE NÃO LHE É CONTADA”. O evento, que tem por objetivo reduzir o elavado nível de consumo de bebida alcoólica por crianças e adolescentes, enfatizará questões ligadas à responsabilidade dos pais na imposição de limites aos seus filhos.

No ano de 2007, a cidade de Passo Fundo (22/11) realizou o evento, o qual contou com a participação de mais de 480 pessoas. O encontro teve por finalidade promover a discussão e reflexão acerca do papel da família, da escola, da sociedade e do poder público na prevenção do consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes.

Informações quanto ao local e horário do evento serão posteriormente divulgadas na página do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude – CAO-IJ 

(http://www.mp.rs.gov.br/infancia).

 [image: image9.wmf][image: image10.wmf]
( MINISTÉRIO PÚBLICO PRESTIGIA OFICIALIZAÇÃO DO PROJETO DE INCLUSÃO DIGITAL NAS ESCOLAS - O Coordenador Substituto do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Mauro Luís Silva de Souza, participou da oficialização da execução do projeto Oficinas Digitais, integrante das ações do programa estruturante “Boa Escola para Todos”, que aconteceu na manhã de terça-feira (24), com as assinaturas da Governadora Yeda Crusius, dos Secretários da Educação, Mariza Abreu, e da Justiça e Desenvolvimento Social, Fernando Schüler, e do Diretor da Brasil Telecom (BrT) no Rio Grande do Sul, Marco Antônio Alves. 

( O evento aconteceu na Fundação de Atendimento Sócioeducativo (FASE), e o projeto é uma parceria entre a BrT e o Governo do Estado. Nesta primeira fase, a empresa promoveu a implantação de laboratórios de informática em cinco escolas com um investimento de R$ 300 mil por laboratório - R$ 1,5 milhão nas cinco unidades. O ineditismo da proposta é a inclusão da Escola Estadual de Ensino Fundamental Senador Pasqualini, da Fase. 


( A empresa treinou professores e promoveu a reforma e adaptação dos prédios (ar-condicionado, fios, cabos, computadores, banda larga, impressora), sendo que cada laboratório possui uma câmera digital. Durante 18 meses, a BrT fará a manutenção de toda a infra-estrutura do laboratório; após esse prazo, o Estado assumirá as unidades. A ação envolverá a instalação de laboratórios em cinco escolas de nove estados, além do Distrito Federal. Os alunos poderão interagir e trocar conhecimentos com avaliação permanente de todo o processo, em Brasília. 

[image: image11.wmf]( FISCALIZAÇÃO EM FESTAS JUNINAS - Prevenir e fiscalizar a venda e o consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes nas Festas Juninas das escolas estaduais, municipais e particulares de Passo Fundo. Com este objetivo, o Município realizou reunião visando organizar os preparatórios da Promotoria de Justiça local para tratar sobre a “Operação Junina Legal 4”.

(A ação é uma forma de dar continuidade aos trabalhos de prevenção ao consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes que, durante todo o mês de junho, celebram festas juninas, que têm como bebida principal o quentão, feito à base de vinho e considerado como bebida alcoólica proibidas para menores de idade. 

(A reunião ocorreu no dia 11/06, às 17h, na Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social de Passo Fundo. Este é o quarto ano em que é desenvolvida uma preparação para as festas juninas realizadas durante o mês. 
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( MANDADOS DE BUSCA E APREENSÃO FORAM CUMPRIDOS EM CASAS NOTURNAS E PONTOS DE VENDA DE DROGAS PRÓXIMOS DE ESCOLAS EM PELOTAS  - A Promotoria de Justiça de Pelotas, mediante o Promotor de Justiça José Olavo Bueno dos Passos, realizou, na noite do dia 25/05, buscas e apreensões em diversas casas noturnas do Município. Nos locais vistoriados, foram recolhidos 61 adolescentes que estavem consumindo bebida alcoólica, os quais receberam advertência e foram entregues aos seus responsáveis. 


( Dias antes, o Ministério Público, em conjunto com a Brigada Militar,  também efetuou ações em bairros do Município próximos de escolas que serviam como pontos de tráfico de drogas. O resultado foi a detenção de um jovem e a apreensão de entorpecentes, uma arma e munições.

( O mandado foi expedido pela juíza Maria do Carmo Braga, do Juizado da Infância e Juventude da Comarca. O promotor José Olavo Passos afirmou que essas operações continuarão ocorrendo no sentido de coibir práticas nocivas à crianças e adolescentes. 
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[image: image15.wmf]( LUGAR DE CRIANÇA É NA ESCOLA - Uma maior efetividade na aplicação da Ficha de Comunicação de Aluno Infreqüente nas escolas de Passo Fundo. Foi o que ficou decidido na segunda-feira do dia 19/05, em reunião realizada na Promotoria de Justiça do Município. Representantes de escolas estaduais, municipais e particulares se comprometeram a utilizar uma nova metodologia de trabalho que resulte num combate eficaz à evasão escolar. 

( O trabalho contará com a ajuda de entidades de apoio social que atuam nas escolas, como grêmios estudantis, associações de pais e mestres, entre outras. 

(  Conforme a Promotora de Justiça Ana Ferrareze Cirne, o Ministério Público quer que a FICAI, além de combater a evasão, "sirva de termômetro de detecção de muitos problemas que existem no âmbito familiar e que vêm à tona no ambiente escolar". Agrega que o objetivo da Promotoria é ver a efetividade da criança que retornou para a escola, tendo um aprendizado com sucesso e que, acima de tudo, permaneça na escola durante todo o ano letivo. 

( A FICAI é um instrumento que tem como objetivo combater o abandono escolar e infreqüência na escola. Presentes em cerca de 460 municípios gaúchos, ela prevê uma divisão de atribuições entre a escola, Conselho Tutelar e Ministério Público, sempre com o objetivo de garantir a permanência ou o retorno do aluno à escola. Na prática, quando um aluno deixa de comparecer às aulas, os pais da criança são procurados. Se o estudante continua faltando, o Conselho Tutelar é comunicado. Caso a falta persista, o fato é levado ao conhecimento do Ministério Público. 

[image: image16.wmf] ( AULA INAUGURAL DE CURSO SOBRE PATERNIDADE RESPONSÁVEL ABORDOU O PLANEJAMENTO FAMILIAR - Teve início na manhã do último dia 30, o curso “Paternidade Responsável”, promovido pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, a ONG Brasil Sem Grades, a Secretaria Estadual da Saúde e a Secretaria Estadual da Educação. Com o painel “Planejamento Familiar”, a primeira aula foi realizada das 8h30min às 17h30min, no Auditório do Palácio do MP, em Porto Alegre.
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Na abertura do evento, o presidente da ONG Brasil Sem Grades, Luiz Fernando Oderich, falou sobre os objetivos da entidade em mobilizar a sociedade gaúcha, por meio de palestras e cursos com conceitos e práticas do 

planejamento familiar. “As práticas de planejamento familiar no Rio Grade do Sul ainda não estão como gostaríamos, mas estão se encaminhando para isso. Acreditamos que, com essas ações, estamos conscientizando gradativamente a sociedade”, disse. A ONG Brasil Sem Grades surgiu em Porto Alegre, em 2002, por iniciativa do empresário da área da metalúrgica Luiz Fernando Oderich, após perder seu filho assassinado em um assalto. Desde que foi criada, a entidade trabalha ativamente em relação a dois fatores determinantes na formação de jovens para afastá-los da delinqüência: a falta de planejamento familiar e a paternidade irresponsável. 

[image: image18.wmf]( O Promotor de Justiça e Coordenador do CAO dos Direitos Humanos do Ministério Público Estadual, Mauro Luís Silva de Souza, um dos idealizadores do curso, apresentou o tema “Colocando na Prática a Legislação sobre Planejamento Familiar”. Ele abordou o importante papel do Ministério Público em promover ações que tornem a sociedade mais justa. Baseado na Constituição Federativa do Brasil, o promotor explanou o conceito de família, paternidade, assim como os direitos e deveres da sociedade como um todo. “Todos têm direito ao respeito, dignidade, em especial as crianças”, disse. “Nesse contexto, as famílias e a comunidade também têm responsabilidades sociais com os filhos que são gerados, assim como o Estado”, afirmou. 

( A Promotora de Justiça da Promotoria de Controle e de Execução Criminal de Porto Alegre - Grupo Execução Criminal, Cynthia Feyh Jappur, falou sobre o tema “Planejamento Familiar no Sistema Prisional”. Ela salientou a realidade do sistema carcerário brasileiro e, sobretudo, as conseqüências na formação de uma criança que é gerada dentro dos presídios e que cresce convivendo com o pai ou a mãe presos. “É necessário que sejam criadas políticas de planejamento familiar para os presos para que eles se conscientizem da responsabilidade de colocar mais uma criança no 

[image: image19.wmf]mundo sob as condições indignas de um presídio”, disse a Promo-

tora, destacando, ainda, a  importância de que sejam criados locais mais adequados para os bebês que nascem nos presídios femininos. 

( De acordo com Cynthia, a superlotação dos presídios é o maior problema do sistema carcerário brasileiro. “Uma das maiores formas de violação da dignidade humana é expressada pela superlotação dos presídios. O excesso de presos, vivendo em condições desumanas, reflete no comportamento dos mesmos que acabam por cometer crimes dentro das próprias selas. Nestes casos, a reincidência criminal acaba se tornando uma conseqüência”, concluiu. 

( À tarde, ministraram o curso a ginecomastologista e assessora técnica da Saúde da Mulher da Secretaria de Saúde do Estado, Sandra Coccaro de Souza; o músico e oficineiro, Marcelo Cougo de Sá, o qual realizou uma pequena apresentação no final dos trabalhos, e a especialista em saúde pública e oficineira do Geração Consciente, Renata Gusmão, que falaram de suas experiências nas comunidades. 

( Similar a um curso de extensão, a idéia principal do projeto é evoluir no planejamento familiar como ação básica de saúde, passando da fase de orientação para a fase prática. Os organizadores querem tornar o programa de Planejamento Familiar um treinamento prático permanente às equipes que lidam com as famílias, os profissionais da saúde, da educação e lideranças comunitárias. A segunda aula do curso ocorreu no dia 13 de junho, com os painéis “Prevenção ao Uso de Drogas” e “Adolescência”, com o Psiquiatra e Psicanalista, doutor em Medicina, Sérgio de Paula Ramos, o economista Luís Tadeu Viapiana e o Inspetor de Polícia do DENARC e sociólogo, Richardson Luz. 

[image: image20.wmf]( PRESO ABUSADOR DE CACHOEIRA DO SUL - Uma comunicação do Disque-Denúncia, conciliada com notícias do Conselho Tutelar, tirou de circulação um homem acusado por cinco casos de abusos sexuais em Cachoeira do Sul, praticados contra meninos com idade entre 9 e 14 anos. A promotora de Justiça Giani Pohlmann Saad, ressalta que “as informações do serviço telefônico facilitaram a reunião de indícios para a abertura do inquérito policial e o posterior pedido de prisão”.


( Segundo a denúncia do Ministério Público, no período compreendido entre os anos de 2006 e 2008, o acusado submetia suas vítimas à seções de prostituição e exploração sexual. Ele atraía as crianças e adolescentes para diversos locais e praticava com eles atos de sexo anal e oral, mediante pagamentos em dinheiro. 

( De acordo com Giane Saad, o pedido de prisão preventiva se fez necessário já que denunciado possui antecedentes criminais pela prática de delitos causados contra outras crianças, tendo sido inclusive condenado e recolhido ao sistema prisional. Contudo, após sair da prisão, voltou a praticar os mesmos atos. “É certo que se permanecesse solto, Paulo Ricardo continuaria com essa prática, pois não há dúvidas de que tais crimes são uma constante em sua rotina”. Além disso, conforme a Promotora, o denunciado poderia ainda prejudicar a instrução criminal, pressionando as vítimas e suas famílias, no intuito de dificultar a busca da verdade. 


( MEDIDA DE PROTEÇÃO EM FAVOR DE NASCITURO - A Promotora de Justiça Giani Saad, da Comarca de Cachoeira do Sul, ingressou com medida de proteção em favor de nascituro, tendo por objetivo reduzir o elevado índice de mortalidade infantil no Município. Segundo a promotora, um dos motivos que levou o ajuizamento da ação foi o comportamento de risco da gestante, que era negligente com sua saúde e já com histórico de abortos anteriores, além de usuária de drogas. 


( CAMPANHA PARA COMBATER A ESMOLA EM PELOTAS - Foi lançada, no dia 25/06, no auditório do Ministério Público da respectiva Cidade, a Campanha “Esmola Não! Deposite nessa idéia”. 
Para o Promotor da Infância e da Juventude, José Olavo Passos, "dar algumas moedas para crianças e jovens na rua é um gesto simples, mas capaz de gerar graves conseqüências". Afirma, ainda, que "o ato pode incentivar o uso de drogas e aumentar os índices de violência e criminalidade".

( A campanha contará com a equipe técnica do órgão, juntamente com o Juizado da Infância e Juventude e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente (Comdica), além de cinco acadêmicos do curso de Publicidade e Propaganda, órgãos assistenciais e de meios de comunicação. 


( No lançamento da campanha à comunidade, foi abordado o tema Jovens em situação de risco, drogas e violência. Durante a solenidade também foi apresentado o material da campanha, que terá camisetas, adesivos e fôlderes. Empresas como o Diário Popular farão a divulgação por três meses - prazo inicial estipulado para a primeira etapa da campanha


( TRANSPORTE ESCOLAR PARA QUEM MORA LONGE - A falta de transporte escolar para dois alunos que residem em localidade distante motivou o ajuizamento de ação civil pública por parte da Promotoria de Justiça de São Borja. Para chegar até a escola, os adolescentes precisavam fazer um longo percurso desde a localidade são-borjense de Coudelaria do Rincão até um estabelecimento localizado no município                                                                                   vizinho de Santo Antônio das Missões. O Ministério Público pediu que a Prefeitura apresentasse um relatório aproveitando os trajetos já realiza-

dos pelos alunos e que passasse a fornecer o transporte gratuito a eles. 

Antes do ajuizamento da ação, os pais dos alunos pagavam a diferença do percurso ao município de Santo Antônio das Missões. Na ação, a promotora de Justiça Cinthia Menezes Rangel lembrou que o “transporte escolar é indispensável ao deslocamento do aluno de sua residência até a instituição de ensino”. Asseverou também que “o ente público municipal não pode ficar inerte, alheio a situação vivenciada, repassando a responsabilidade pelo transporte, que é sua, para os pais dos adolescentes ou, pior, para  a cidade vizinha”. 

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( A Dra. Adriana Karina Diesel Chesani, Promotora de Justiça de Caxias do Sul, ajuizou ação civil pública em face do Estado do Rio Grande do Sul e Município, tendo por objeto o fornecimento de transporte para tratamento médico em outro Estado, além de diárias para alimentação, descolamento e hospedagem.

( A Dra. Noara Bernardy Lisboa, Promotora de Justiça de Porto Alegre, ajuizou Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada contra o Município, a fim de compelir o Poder Público a fornecer equipamente respirador mecânico LTV 1000 e seus acessórios à criança portadora de mielomeningocele.
( A Promotora de Justiça de Cachoeira do Sul, Giani Pohlmann Saad, ajuizou medida de proteção em favor de nascituro, tendo por finalidade cessar o comportamento de risco de gestante que faz uso de cigarro e com antecedentes em abortos.  


( O Promotor de Justiça de Tapejara, Marcio Schenato, ajuizou ação civil pública com pedido de tutela antecipada em face do Estado, a fim de que o Poder Público disponibilize à paciente portador de deficiência, hormônio para crescimento denominado Somatropina 4UI/ml.

( A Promotoria de Justiça de Jaguari, por intermédio do Promotor de Justiça Jair João Franz, ajuizou ação de anulação de registro civil, a fim de regularizar ato ilícito praticado consistente em registrar criança alheia como própria, denominado adoção à brasileira.
( A Promotoria de Justiça de Pelotas, mediante o Promotor José Olavo Bueno dos Passos, firmou Termo de Compromisso de Ajustamento com o Município, tendo por finalidade criar e colocar em funcionamento unidade da “Casa de Resgate Solidário”, que atuará na recuperação dos adolescentes usuários de drogas.
( A Dra. Giani Pohlmann Saad, Promotora de Justiça de Cachoeira do Sul, expediu Termo de Recomendação à Secretaria Municipal de Saúde e à 24ª Coordenadoria Regional de Educação, a fim de que se abstenham de oferecer ou permitir, de qualquer modo, o fornecimento da substância de nome “Quentão”, misturado com álcool, por oportunidade dos festejos juninos eventualmente realizados nas escolas.

           SUA OPINIÃO:


LEGISLAÇÃO, DOUTRINA E MATERIAL DE CONSULTA:

( Lei nº 11.700, de 13 junho de 2008 - Acrescenta inciso X ao caput do art. 4o da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para assegurar vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 


( Lei nº 11.684, de 2 junho de 2008 - Altera o art. 36 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino médio. 

( Lei nº 11.698, de 13 junho de 2008. - Altera os arts. 1.583 e 1.584 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para instituir e disciplinar a guarda compartilhada.

( Situação Mundial da Infância – 2008 –    Relatório UNICEF.


( ANDI lança publicação sobre Mídia e Orçamento Criança – A agência de Notícias dos Direitos da Infância - ANDI -  publica  análise acerca dos recursos públicos destinados à área infantil.

                   JURISPRUDÊNCIA:

( ECA. DIREITO À SAÚDE. Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. Nem mesmo se o remédio, substância ou tratamento postulado não se encontre na respectiva lista, ou se encontre na lista de outro ente, ou tenha custo elevado. Em razão da proteção integral constitucionalmente assegurada à criança e ao adolescente, a condenação dos entes estatais ao atendimento do direito fundamental à saúde não representa ofensa aos princípios da separação dos poderes, do devido processo legal, da legalidade ou da reserva do possível, e não caracteriza ofensa a eventuais restrições orçamentárias. NEGADO SEGUIMENTO. EM MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70024792590, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/06/2008) 

(APELAÇÃO CÍVEL. ECA. EDUCAÇÃO. ENSINO FUNDAMENTAL. IDADE MÍNIMA. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB). A nova redação do inciso I, do § 3º, do artigo 87 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), dada pela Lei nº 11.274/2006, determina a cada Município e, supletivamente, o Estado e a União a matrícula de crianças a partir de seis anos de idade na 1ª série do ensino fundamental. A interpretação sistemática da Constituição da República (artigos 208, incisos I e IV e §1º, e 227, caput), em consonância com as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (artigos 4º, 53 e 54, incisos I e IV e §1º) e da Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ¿ artigo 6º), asseguram à criança, a partir do ano em que completar seis anos de idade, independentemente do semestre de aniversário, o acesso gratuito ao ensino fundamental, enquanto direito público subjetivo. NEGARAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70023282130, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/06/2008)

( RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO – PRAZO – O prazo de 3 (três) anos previsto no artigo 121, § 3º, da Lei 8.069/90 é contado separadamente em cada medida socioeducativa de internação aplicada por fatos distintos. Recurso desprovido” (STJ – RHC 12187/RS – Quinta Turma – Relator Ministro  Felix Fischer. J. 05/02/2002.

( APELAÇÃO CÍVEL. ECA. ATO INFRACIONAL. FURTO QUALIFICADO. PRELIMINAR NULIDADE. SENTENÇA SEM RELATÓRIO. AFASTAMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO PELA PERDA DO OBJETO E FALTA DE FINALIDADE JURÍDICA. IMPLEMENTO DA MAIORIDADE CIVIL. DESCABIMENTO. Preliminar Afastada a preliminar de nulidade da sentença pela falta de relatório, tendo em vista que a segunda parte do art. 458, caput, do CPC, preveja a brevidade da decisão extintiva, quando esta não adentrar no julgamento de mérito. Mérito A maioridade civil de 21 para 18 anos de idade não tem o condão de afastar as disposições estabelecidas no ECA. Adotou o legislador o critério cronológico absoluto, ou seja, a proteção integral da criança ou adolescente é devida em função de sua faixa etária, pouco importando se, por qualquer motivo, adquiriu a capacidade civil. Ainda que, nesse ínterim, tenha deixado de cumprir, de forma reiterada, as medidas anteriormente impostas. DERAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70024158628, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/06/2008) 

(ECA. ATO INFRACIONAL. SENTENÇA. FALTA DE RELATÓRIO. PRELIMINAR AFASTADA. MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO PELO IMPLEMENTO DA MAIORIDADE CIVIL E DESCUMPRIMENTO REITERADO DA MEDIDA. TEORIA DA DESVINCULAÇÃO POR EROSÃO. INAPLICABILIDADE. Descabe a extinção do processo de execução da medida socioeducativa em face à maioridade civil do infrator e o seu reiterado descumprimento, considerando a necessidade de uma resposta estatal para os atos infracionais, privilegiando-se sempre o caráter pedagógico e ressocializante da medida. RECURSO PROVIDO (Apelação Cível Nº 70024126971, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 29/05/2008) 

(APELAÇÃO CÍVEL. ECA. AVALIAÇÃO PSIQUIÁTRICA. TRATAMENTO PARA DEPENDENTE QUÍMICO. O fornecimento gratuito de assistência médico-hospitalar a portador de dependência química constitui responsabilidade dos entes da federação, oriunda do art. 196 da Constituição Federal. O pedido de condução e avaliação médica não precisa vir acompanhado de prévio exame médico, o qual pode ser realizado no curso do processo. Tratando-se de pessoa que faz uso reiterado de álcool, impõe-se submetê-lo a avaliação psiquiátrica, considerando-se a importância dos interesses protegidos, quais sejam, à vida e à saúde. Recurso parcialmente provido. (Apelação Cível Nº 70022990857, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 14/05/2008) 
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� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id594.htm" ��A CRIANÇA, SUA FAMÍLIA E A SOCIEDADE: TEMPO DE REENCONTRO� – Texto da Doutora Ana Ferrareze Cirne, Promotora de Justiça com atuação em Passo Fundo. 
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